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ESTADO DE SANTA CATARINA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5027708-62.2021.8.24.0000/SC

PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 5031364-55.2021.8.24.0023/SC
RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FERNANDO BOLLER
AGRAVANTE: ESTADO DE SANTA CATARINA

AGRAVADO: EDP TRANSMISSAO LITORAL SUL S.A.

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO.

AÇÃO DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE
NÃO FAZER (COM PEDIDO DE LIMINAR) EM
FACE DA SIE-SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE, E DO
ESTADO DE SANTA CATARINA, REQUERENDO A
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA PARA, INAUDITA
ALTERA PARTE, DETERMINAR AO ESTADO QUE
SE ABSTENHA DE EXIGIR A COBRANÇA DE
QUAISQUER TAXAS, PERMITINDO QUE A
SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA AUTORA
EXECUTE AS OBRAS E PROMOVA A TRAVESSIA
DOS CABOS DE ENERGIA ELÉTRICA PELA
FAIXA DE DOMÍNIO DAS RODOVIAS SC-290 –
SÃO JOÃO DO SUL; SC-449 – SOMBRIO; BR/SC-
285 – ERMO, SC-447 – MELEIRO E SC-108 –
FORQUILHINHA, DE FORMA TOTALMENTE
GRATUITA.

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE DEFERIU A
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.

INSURGÊNCIA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA.

ALEGAÇÃO DE QUE O PAGAMENTO SERIA
NECESSÁRIO DEVIDO AO USO DE BEM
PÚBLICO POR PARTICULAR, ESTANDO DE
ACORDO COM A LEI ESTADUAL N. 13.516/05.

TESE INSUBSISTENTE.
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VIABILIDADE DO ESTADO EXIGIR A
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE PERMISSÃO
ESPECIAL DE USO NO TOCANTE ÀS FAIXAS DE
DOMÍNIO ADJACENTES ÀS RODOVIAS POR SI
ADMINISTRADAS.

TODAVIA, IMPOSSIBILIDADE DA COBRANÇA DE
QUALQUER ESPÉCIE DE CONTRAPRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA, VISTO QUE O USO DE SOLO,
SUBSOLO OU ESPAÇO AÉREO PARA A
INSTALAÇÃO DE LINHAS DE TRANSMISSÃO, A
UTILIZAÇÃO SE REVERTE EM FAVOR DA
SOCIEDADE, RAZÃO PELA QUAL NÃO CABE A
FIXAÇÃO DE PREÇO PÚBLICO. A NATUREZA DO
VALOR COBRADO NÃO É DE TAXA, POIS NÃO
HÁ SERVIÇO PÚBLICO PRESTADO.

PRECEDENTES DO TJSC, DO STJ E DO STF.

“‘[...] a concessão a empresa privada prestadora de serviço público
do uso das faixas de domínio existentes às margens das rodovias não
pode ser condicionada ao cumprimento de contraprestação de
natureza pecuniária’ (RE n. 581.947, Min. Eros Grau; AC n.
2010.035302-9, Des. Vanderlei Romer).” (TJSC, Apelação Cível n.
0312430-37.2016.8.24.0023, da Capital, rel. Des. Jaime Ramos,
Terceira Câmara de Direito Público, j. em 13/04/2021.

“O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme e
consolidada no sentido de que a cobrança contra concessionária de
serviço público pelo uso de solo, subsolo ou espaço aéreo é
ilegal  (seja para a instalação de postes, dutos ou linhas de
transmissão, por exemplo), uma vez que: a) a utilização, nesse caso,
se reverte em favor da sociedade, razão pela qual não cabe a fixação
de preço público; e b) a natureza do valor cobrado não é de taxa,
pois não há serviço público prestado ou poder de polícia exercido.”
(STJ,  REsp n. 1.790.875/SP, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma, j. em 21/03/2019).

“O Plenário desta Suprema Corte já teve a oportunidade de se
manifestar no tocante à cobrança de Taxa de ocupação de solo pelos
municípios às concessionárias prestadoras de serviço de energia
elétrica e reconheceu a Repercussão Geral da matéria ao apreciar o
RE 581.947/ RO, Tema 261, em que firmou a seguinte tese: ‘É
inconstitucional a cobrança de taxa, espécie tributária, pelo uso de
espaços públicos dos municípios por concessionárias prestadoras do
serviço público de fornecimento de energia elétrica’.” (STF, Agravo
Regimental no Recurso Extraordinário n. 1.273.740/SP, rel. Min.
Nunes Marques, Segunda Turma, j. em 21/12/2020)

DECISÃO MANTIDA.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=03124303720168240023&num_chave=&num_chave_documento=&hash=8564f48fb253fbe19ad2f689f73b1ccb
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201803344240&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5934312
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, a Egrégia 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça
do Estado de Santa Catarina decidiu, por unanimidade, conhecer do
recurso e negar-lhe provimento, nos termos do relatório, votos e notas
de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Florianópolis, 24 de agosto de 2021.




Documento eletrônico assinado por LUIZ FERNANDO BOLLER, Desembargador
Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador
1197376v40 e do código CRC 66893fec.



Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): LUIZ FERNANDO BOLLER

Data e Hora: 24/8/2021, às 16:55:13
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